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Resumo 

O comércio de tubarões se intensificou no mundo inteiro devido ao seu potencial 

econômico. Com isso surgem preocupações relacionadas a falta de dados sobre esse 

mercado, tais como venda trocada, comércio de espécies ameaçadas e efeitos da 

sobrepesca. Visando fornecer dados sobre o comércio de tubarões, nesse trabalho, 

foram coletadas amostras de tubarões vendidos na Companhia de Entrepostos e 

Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP) pelos nomes de “cação”, “caçonete”, 

“cação azul” e “machote” sob o NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul) 030381 

(cação e outros tubarões) e suas subdivisões. Após extração de DNA, foi aplicada a 

técnica de DNA barcode e então realizado o sequenciamento. As sequencias foram 

comparadas com bancos de dado online e foram aceitas apenas sequências com 98% 

ou mais de similaridade com as sequencias já depositadas. Foram identificados 77 

indivíduos sendo 54 Prionace glauca (tubarão-azul), 17 Squalus cubensis (cação-

bagre) e 6 Isurus oxyrinchus (tubarão-mako). Apesar de ter o comercio legalizado, 

indicadores internacionais de conservação apontam a falta de dados da espécie 

Squalus cubensis e um estado preocupante para espécie Isurus oxyrinchus. Foram 

encontradas nas análises, 5 amostras com indício de contaminação por Shewanella 

spp, Polaromonas naphthalenivorans e Pseudomonas psychrophila. Essas bactérias 

indicam o comércio de produtos deteriorados e, ou com adição de químicos a fim de 

mascarar o estado do produto. Os dados obtidos indicam uma variação das espécies 

capturadas ao longo do ano e sugerem mais estudos sobre o estado da espécie 

Squalus cubensis e a qualidade do produto comercializado. 

 



 
 

Abstract 

Shark trade has intensified worldwide due to its economic potential. This has led to 

concerns about the lack of market data, mislabeling and overfishing effects. In order to 

provide data on shark commerce, samples of products sold as “cação”, “caçonete”, 

“cação-azul” and “machote” under NCM (Common Mercosur Nomenclature) 030381 

(dogfish and other sharks) and its subdivisions were collected from CEAGESP (São 

Paulo General Warehouse Company). After DNA extraction, the DNA barcoding 

technique was applied and then sequencing was performed. The sequences were 

compared with online database and only sequences with similarity greater than or equal 

to 98% to those already deposited in the database were accepted. 77 Samples were 

identified, being 54 Prionace glauca (blue shark), 17 Squalus cubensis (spiny dogfish) 

and 6 Isurus oxyrinchus (shortfin mako). Despite legal trade, international conservation 

indicators point to a lack of data for Squalus cubensis and a great decrease in Isurus 

oxyrinchus stocks. 5 samples with evidence of contamination by Shewanella spp, 

Polaromonas naphthalenivorans and Pseudomonas psychrophile were found in the 

analysis. These bacteria indicate trade in deteriorated products and, or with the addition 

of chemicals in order to mask the product degradation. The data obtained indicate a 

variation of traded shark species during the year and suggest further studies about the 

species Squalus cubensis and the quality of the marketed product.  
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1. Introdução 

 

1.1. Comercio de peixes 

 

A produção global de peixes é de aproximadamente 178 milhões de toneladas 

anuais, sendo 156,4 milhões de toneladas voltadas para consumo humano, 

movimentando 164 bilhões de dólares e responsável por pelo menos 50% de toda 

proteína animal consumida (FAO, 2020). Esse número é explicado pela crescente 

preocupação com os hábitos alimentares da população, assim como a facilidade de 

captura por comunidades costeiras e relativo baixo custo do produto (FAO, 2014).  

No Brasil, a pesca fornece cerca de 55% da produção de pescado e emprega 

diretamente 800 mil pescadores e mais de 2 milhões de pessoas indiretamente (Callou, 

2010). A pesca marinha ainda é predominantemente artesanal, principalmente nas 

regiões Norte e Nordeste do país, nas regiões Sul e Sudeste, apesar de 

majoritariamente industrial, a pesca artesanal ainda é presente e representativa 

(Castello, 2010).  

Entre os anos de 2009 e 2011 a produção de pescado marinho no Brasil (Peixes, 

Crustáceos e Moluscos) diminuiu de 585 mil toneladas para 553 mil toneladas, essa 

tendência de queda ocorre devido à grande pressão da sobrepesca sobre as áreas 

exploradas bem como a falta de áreas não exploradas com capacidade de 

regeneração de fauna (Castello, 2010; Brasil, 2011), assim, apesar da sua importância 

econômica e social, a pesca sem a devida fiscalização e regulamentação é uma das 
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principais ameaças a biodiversidade aquática (Jackson et al., 2001; FAO, 2019). O 

Brasil ainda é falho na coleta de dados acerca da pesca, não existe uma padronização 

dos dados de desembarque e mesmo quando esses dados existem, muitas vezes são 

incompletos e imprecisos, (Freire et al., 2015). O último boletim estatístico brasileiro de 

pesca foi publicado oficialmente no ano de 2011, nele consta que foram pescados 482 

mil toneladas de peixes marinhos, desses mais de 11 mil toneladas de cação, 

discriminados como “cação-azul” (Prionace glauca) ou simplesmente “cação” ( 

Espécies não discriminadas das famílias Lamnidae, Carcharhinidae, Triakidae, 

Odontaspididae, Sphyrnidae, Alopiidae, e Squalidae) e também a importação de mais 

de 19 mil toneladas de cação, todos identificados como tubarão-azul (Brasil, 2011). 

 

1.2. Comercio de tubarões 

 

A pesca de tubarão se intensificou nos últimos anos devido ao seu potencial 

econômico, barbatanas, carne, cartilagem, óleo, pele, dentes são alguns dos produtos 

que podem ser comercializados, estima-se que sejam pescados entre 63 e 262 milhões 

de indivíduos movimentando aproximadamente 1 bilhão de dólares anuais  (Worm, 

2013; Dent & Clarke, 2015). É importante notar, que os números relativos à captura e 

consumo dos tubarões são imprecisos devido a problemas como falta de dados oficiais 

assim como a falta de padronização dos dados (Gillett, 2011; Freire et al., 2015). Na 

Nova Zelândia, por exemplo, a exportação é subtraída do consumo interno, diminuindo 

assim o valor real de captura e consumo, esse tipo de análise torna ainda mais difícil a 

obtenção de dados assertivos quando analisamos países onde a maior parte da 
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produção pesqueira provém de mão de obra artesanal ou pequena escala devido a 

provável subnotificação do produto pescado (Gillett, 2011). Outro fator a ser levado em 

consideração é a pratica de finning, que consiste na remoção das nadadeiras do animal 

seguida do descarte do restante do corpo, essa prática é desencorajada por órgãos 

internacionais e considerada ilegal em diversos países, portanto quando ela ocorre 

existe a omissão de dados relacionados a captura (Dulvy et al., 2014 Dent & Clarke, 

2015; Pauly & Zeller, 2016).  Essa prática ocorre devido à alta demanda do mercado 

asiático por nadadeira de tubarão graças ao status de iguaria que a sopa de barbatana 

tem em alguns países do sudeste do continente (Dulvy et al., 2014; Dent & Clarke, 

2015).  

Os tubarões são importantes para as comunidades costeiras não só pelo 

comércio direto, eles são uma das principais fontes de proteína sendo consumida 

principalmente em comunidades mais pobres (Rosa et al., 2018), além disso, o turismo 

em torno dos tubarões tem crescido e se tornado uma importante fonte de renda 

alternativa para algumas comunidades costeiras, atualmente esse mercado movimenta 

314 milhões de dólares anualmente, porém, estima-se que esse valor mais que dobrará 

dentro de 20 anos seguindo a tendência de aumento de áreas de preservação e 

observação. (Vianna et al., 2012; Cisneros-Montemayor et al., 2013).  

O Brasil ocupa atualmente a nona posição na captura de tubarões e está entre os 

20 países que mais capturam desde a década de 80, Entre 2008 e 2017 o país foi o 

maior importador de carne de tubarão (Lack & Sant, 2006, 2009; Dent & Clarke, 2015; 

Okes & Sant, 2019) em 2017, por exemplo, só na Companhia de Entrepostos e 
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Armazéns Gerais de São Paulo – CEAGESP, foram comercializados 2.384 t de cação 

(CEAGESP, 2019).  

Entretanto, muitos dos consumidores sequer sabem que estão consumindo carne 

de tubarão uma vez que é muito comum que esses produtos sejam comercializados 

como “cação” em restaurantes e mercados independente da espécie (Bornatowski et 

al., 2013, 2015). No ano de 2010 em Santa Catarina, foram desembarcadas 2,3 t de 

elasmobrânquios, desses mais de 85% não apresentavam identificação em nível de 

espécie (UNIVALI/CTTMar, 2011).  

Mas isso não ocorre só no Brasil, o problema da falta de identificação ou mesmo 

identificação trocada acontece também em países como Itália (Barbuto et al., 2010), 

Argentina (Delpiani, 2020), Tasmânia (Lamendin et al., 2015) entre outros (Smith & 

Benson, 2001; Jacquet & Pauly, 2008;Wong & Hanner, 2008). Além da falta de 

identificação correta, nos mercados é comum encontrar tubarões em forma de 

“charuto” (sem cabeça, nadadeiras e eviscerados) impossibilitando assim a 

identificação desses animais por características morfológicas (Kotas et al., 2008; 

Holmes et al., 2009). Contudo essa exploração traz um problema, quase um quarto das 

espécies de tubarão corre risco de extinção (Dulvy et al., 2014). Alguns dos principais 

fatores que tornam os tubarões vulneráveis a sobrepesca vem da sua própria ecologia. 

 

1.3. Ecologia dos Tubarões 
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Os Condrictes são provavelmente os peixes com maior sucesso evolutivo pois 

sobreviveram a todos os eventos de extinção em massa dos últimos 400 milhões de 

anos (Carrier, 2012). São mais de 1250 espécies entre tubarões, raias e quimeras 

nesse grupo que apresenta os mais diversos hábitos alimentares, de planctívoros a 

predadores de topo, reprodutivos, desde a postura de ovos até a viviparidade 

placentária e são encontrados nos oceanos do mundo inteiro desde áreas costeiras ao 

mar aberto e de águas rasas até profundidades de 3000m (Pikitch et al., 2008; Dulvy et 

al., 2017). 

Os tubarões têm 509 espécies descritas dentro de 105 gêneros (Weigmann, 

2016) e estão entre os maiores predadores aquáticos, tanto por sua importância 

regulatória como predador, quanto pela sua presença em praticamente todo ambiente 

marinho, causando grande pressão predatória em diversos níveis tróficos, integrando e 

redistribuindo recursos em diferentes paisagens marítimas (Myers et al. 2007; Heupel 

et al., 2014; Dulvy et al., 2017). 

Podem realizar tanto grandes migrações, quanto apresentarem comportamento 

costeiro mais regional. É difícil definir um padrão uma vez que, além da variação entre 

espécies, esse comportamento apresenta variação entre sexos, em diferentes 

estações, estágios de vida e fatores não biológicos como salinidade e temperatura da 

água (Smith et al., 2016) 

Esses animais tem uma das taxas de reprodução mais baixas e lentas entre os 

vertebrados, com períodos de gestação longos e grande investimento materno (Cortés, 

2000) isso aliado a maturação sexual tardia e baixo número de filhotes, assim como a 

dependência da sobrevivência dos juvenis resultam em taxas de crescimento 
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populacional muito baixas (Dulvy et al., 2014, 2017). No entanto, existem exceções, o 

tubarão azul (Prionace glauca) por exemplo, apresenta maturação sexual mais rápida, 

aproximadamente 5 anos e maior número de filhotes quando comparado a outras 

espécies, portanto apresenta a maior taxa de crescimento populacional entre os 

tubarões (Rigby et al., 2019a).  

 

1.4. Marcadores moleculares 

 

O uso de técnicas moleculares para a identificação de organismos é cada vez 

mais comum, pois essas oferecem uma grande variedade de possibilidades e 

aplicações uma vez que diferentemente de comparações morfológicas ou fisiológicas 

que usam dados fenotípicos para a comparação, permite a análise direta ou indireta de 

uma característica ou indivíduo a partir de suas sequências de nucleotídeos (Avise, 

2012). A partir de pequenas amostras de tecido é possível a extração de DNA tanto 

nuclear quanto mitocondrial (mtDNA), destes, diferentes regiões têm sido usadas para 

a identificação de organismos (Hebert et al. 2003; Tripathy, 2018; Mat Jaafar et al., 

2020).  

Ao fim da década de 70 foi descoberto o mtDNA como marcador molecular (Avise 

et al., 1979; Brown et al., 1979), isso causou um avanço nos estudos de conservação 

(Da Silva Ferrette, 2019), genética de populações (Magalhães, 2018) e evolução 

(Yamamoto, 2019) gerando novas ferramentas para estudos no campo da sistemática 
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(Rana & Jain, 2019) e identificação de produtos (Wong & Hanner, 2008; Barbuto et al., 

2010; Lamendin et al., 2015; Delpiani, 2020). 

Em 2003 Hebert et al., propos a adoção do gene mitocondrial COI (cytochrome c 

oxidase I), como padrão na identificação de espécies animais, funcionando como um 

código de barras para cada espécie (DNA Barcode). Para os animais, o gene é 

amplamente utilizado na identificação de espécies tendo sua eficiência comprovada em 

diversos grupos, como em peixes (Ward et al. 2005; Lakra et al. 2011), aves (Hebert et 

al. 2004; Johnsen et al. 2010; Tavares et al. 2011) e insetos (Virgilio et al. 2012; Webb 

et al. 2012) e também mais especificamente no grupo dos elasmobrânquios (Almerón-

Souza et al. 2018; Wainwright et al. 2018). Segundo Ward et al. (2005) a identificação 

de espécies de elasmobrânquios usando o gene COI é eficiente pois sua sequência 

nucleotídica apresenta variação média entre as espécies de 7,48%. 

Esse gene tem aproximadamente 650pb e apresenta taxa de mutação 

aproximadamente 10 vezes maior que genes nucleares, além disso como sua herança 

é exclusivamente materna, não há recombinação gênica o que o torna menos 

diferenciado entre indivíduos de uma mesma espécie e portanto um excelente 

marcador para a identificação de espécies (Hebert et al., 2003, Kosmann, 2009) 

Foi criado então um banco de dados de DNA Barcode, o BOLD Systems (Barcode 

of Life Database), onde além das sequências, são depositadas informações como fotos 

do espécime, pontos de coleta, data da coleta e coletor, número do espécime, 

instituição na qual foi depositado, dados taxonômicos e informações moleculares 

(Frézal e Leblois 2008). O sistema conta hoje com quase 8 milhões de sequencias 

depositadas de 216 mil espécies animais e 69 mil espécies de plantas, entre os 
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tubarões, são registradas mais de 12 mil sequências de barcode com capacidade de 

identificar 476 espécies diferentes. 

A partir das sequencias depositadas nos bancos de dados online, Meusnier et al. 

(2008) propuseram o uso de sequencias menores para a identificação de espécies, e 

desenvolveu marcadores universais de Mini Barcode, uma sequência de 130pb dentro 

da sequência do gene COI que permite a aplicação da técnica em amostras que não 

foram corretamente preservadas ou até mesmo amostras antigas de museus 

(Hajibabaei & McKenna, 2012).  

O desenvolvimento de técnicas moleculares auxiliou também na evolução de 

estudos com tubarões em diversas áreas. Na identificação de espécies, através do uso 

do DNA barcode foram encontradas 13 espécies de tubarão sendo comercializadas no 

litoral de São Paulo sendo 41% delas consideradas DD (sem dados suficientes) e 24% 

com grau elevado de risco de extinção (Ramos, 2016), foram identificadas 19 espécies 

de tubarão vindas da apreensão de um lote de nadadeiras oriundas da prática de 

finning (Da Silva Ferrette et al.,2019) e identificada a venda trocada de carne de 

tubarão por carnes de maior valor (Delpiani et al., 2020), estudos de estruturação 

populacional utilizando marcadores mitocondriais (Magalhães, 2018; Carmo et al., 

2019), diversidade genética (Rus Hoelzel et al., 2006; Schmidt et al., 2009) e 

ecológicos (Chapman et al., 2004; Corrigan et al., 2018). 
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1.5. Legislação 

 

O Brasil é um importante mercado em crescimento no comércio de tubarão (Lack 

& Sant, 2006; Dent & Clarke, 2015), porém o grau de informalidade e baixa fiscalização 

trazem consigo problemas para o consumidor, além de poucas informações sobre o 

produto, levando a fraudes e vendas trocadas (Freire et al., 2015; Estrella et al., 2016). 

O Artigo 272 do código penal prevê como crime adulterar, falsificar ou fraudar 

produtos alimentícios de modo que a qualidade ou as informações sobre o produto 

possam oferecer algum risco ao consumidor ou tenha valores nutritivos alterados 

(Brasil,1998a). A instrução Normativa No4 de 30 de maio de 2014 prevê a 

obrigatoriedade das notas fiscais de pescados, sejam eles originados em pesca ou 

aquicultura para que haja um maior controle sobre a matéria-prima para indústrias sob 

serviço de inspeção (Brasil, 2014a). 

Há também regulamentações em relação a captura, transporte, armazenamento, 

guarda, manejo, beneficiamento e comercialização de animais considerados em risco. 

A portaria 445/2014 do ministério do meio ambiente reconhece como espécies 

protegidas as presentes na “Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas 

de Extinção - Peixes e Invertebrados Aquáticos", essa contem 42 espécies de 

tubarões, é importante notar que o Art. 7º abre uma exceção permitindo que mesmo 

presentes na lista, exemplares importados, tendo sua origem e leis locais 

comprovadas, podem ser comercializados (Brasil, 2014b). 
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A instrução normativa interministerial MPA/MMA No 14, de 26 de novembro de 

2012 regulamenta o transporte e desembarque de tubarões e raias, ela proíbe a prática 

de finning, o ato de remover as nadadeiras do animal e o descarte do restante do 

corpo. Segundo a instrução, é proibido que embarcações transportem ou 

desembarquem o pescado sem suas nadadeiras naturalmente aderidas ao restante do 

corpo do animal, ela permite, no entanto, que haja um corte parcial nas nadadeiras, 

descabeçamento e evisceração a fim de facilitar o transporte do produto (Brasil, 2012).  

O decreto Nº 3.607, de 21 de setembro de 2000,  regulariza o Brasil na 

Convenção sobre o Comercio Internacional de espécies da Flora e da Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção (CITES) que traz no anexo 2, 11 espécies de tubarão 

(Carcharhinus falciformis, Carcharhinus longimanus, Sphyrna lewini, Sphyrna mokarran, 

Sphyrna zygaena, Cetorhinus maximus, Carcharodon Carcharias, Isurus oxyrinchus, 

Isurus paucus, Lamna nasus, Rhincodon typus) e o gênero Alopias spp, ainda segundo o 

decreto o Art. 8º define as ações relacionadas as espécies listadas “As espécies 

incluídas no Anexo II da CITES são aquelas que, embora atualmente não se encontrem 

necessariamente em perigo de extinção, poderão chegar a esta situação, a menos que 

o comércio de espécimes de tais espécies esteja sujeito a regulamentação rigorosa, 

podendo ser autorizada a sua comercialização, pela Autoridade Administrativa, 

mediante a concessão de Licença ou emissão de Certificado.” (Brasil, 2000; CITES, 

2019). 

A portaria nº 125, de 04 de dezembro de 2014, aprova o PAN Tubarões (Plano de 

Ação Nacional para a Conservação dos Tubarões e Raias Marinhas Ameaçados de 

Extinção) que prevê o aperfeiçoamento do processo de gestão pesqueira afim de 
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mitigar os impactos causados pela sobre exploração de tubarões e raias marinhas, 

para tal ele propõe a redução da captura e sensibilização de pescadores e 

comerciantes a um melhor manejo de 53 espécies de tubarão e raia (Brasil, 2014c). 

Em 1995, foi criada a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que é adotada 

por países do Mercosul (Mercado Comum do Sul) para facilitar tributações específicas 

sobre cada produto, uma vez que o código é criado ele passa a representar a 

mercadoria nos países que adotam esse código (Dinom/Cosit, 2019). Os tubarões têm 

uma classificação geral 030381 (cação e outros tubarões), uma específica 0303811 

(tubarão azul Prionace glauca) e diversas outras subclassificações relacionadas ao 

estado do produto comercializado (inteiro, eviscerado, em pedaços com pele, em 

pedaços sem pele e outros). 
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7. Considerações Finais 

 

 O Brasil tem diversas leis que visam proteger a biodiversidade e garantir a 

gestão sustentável de seus recursos naturais, nesse sentido, existem várias 

regulamentações da pesca e mais especificamente ao comercio de tubarões que 

definem como deve ocorrer o transporte e desembarque, assim como as espécies que 

podem ou não ser exploradas. 

 Essas leis atuam na defesa de espécies que sofrem grande pressão pesqueira e 

dão indícios de queda em seus estoques, desse modo, são desenvolvidas listas que 

levam em consideração dados gerados por centros de pesquisa nacionais e 

internacionais, abordando o conjunto de circunstâncias que levam essas espécies a 

serem consideradas ameaçadas. 

No caso dos tubarões, mesmo com o esforço em escala mundial para a 

preservação do grupo, ainda existem lacunas de conhecimento sobre a biologia e 

dinâmica populacional de cada uma das espécies. Isso faz com que sejam 

desenvolvidas leis generalistas que não levam em consideração os aspectos 

individuais de cada espécie nem o esforço conjunto necessário para que essas 

medidas sejam efetivas. 

Há também uma demora entre a publicação de dados e a atualização das leis, por 

exemplo, o Livro Vermelho da Fauna que mostra a lista das espécies consideradas CR 

(criticamente ameaçada), EN (ameaçada) e VU (Vulnerável) no Brasil não inclui o 
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tubarão-mako (Isurus oxyrinchus), que consta no apêndice 2 da CITES e foi 

considerado VU em 2009 e desde 2019 é considerado EN pela IUCN.  

Outros fatores a serem levados em consideração no comercio de tubarão são, a 

falta de um NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul) específico para cada uma das 

espécies e a venda varejista com o nome de cação. Nesse estudo, foram encontradas 

3 espécies comercializadas com o mesmo nome e sob uma identificação fiscal 

generalista. Ainda que o desenvolvimento de NCM específicos e o comércio sob o 

nome de popular de cada espécie não resolva o problema ecológico, sua 

implementação permite que sejam levantados dados assertivos sobre captura e 

comércio.  

Outra problemática é a impossibilidade da identificação morfológica dos animais 

no comércio devido a sua descaracterização, no comercio os indivíduos são 

encontrados em “charuto” ou em postas. Apesar da impossibilidade da identificação 

morfológica, o desenvolvimento de ferramentas moleculares torna cada vez mais fácil a 

identificação a nível de espécie a partir de pequenos fragmentos de tecido, esse tipo de 

análise tem gerado importantes dados relativos ao comércio de tubarões em todo o 

mundo. 

A fim de tentar obter mais dados sobre a captura, durante o estudo solicitamos ao 

instituto de pesca dados relacionados ao desembarque de cações e produtos 

identificados com NCM 030381 e suas variações, de acordo com o previsto na lei de 

acesso à informação (Lei  Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011), porém não 

houve resposta até então. O mesmo ocorreu com a solicitação feita a Secretaria de 

Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e Pesca em relação ao PREPS (Programa 
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Nacional de Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite) a fim de identificar 

a provável região de origem do cação comercializado e a solicitação ao Serviço de 

Informação ao Cidadão do Ministério da Fazenda sobre o volume de venda de 

empresas que possuem o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 

relacionados a pescados e produtos derivados de cação para obter dados atualizados 

sobre o comércio de tubarão. 
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